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«What’s in a name? That which we call
a rose by other name would smell as

sweet»
[Romeu and Juliet II, ii, 43]

A
escolha do nome comercial
de um fármaco não é uma
escolha inocente. Apesar de
não serem muitos os estudos

efectuados nesta área, o nome atribuí-
do a um fármaco pode colocar questões
éticas importantes.

Um estudo publicado em 2002 ana-
lisou o modo como nomes de marcas
são processados no cérebro.1 Os auto-
res concluíram que nomes de marca,

bem como nomes próprios, possuem
um estatuto neuropsicológico especial,
o que significa que os nomes de marcas
são processados como palavras e tam-
bém como não-palavras. Esta dissoci-
ação permite a utilização simultânea de
diferentes tipos de memória. Este as-
pecto é sem dúvida um factor importan-
te no que se refere a publicidade2 e ao
modo como uma determinada marca é
processada a nível cerebral.3,4

Vários estudos têm mostrado que o
efeito placebo está dependente, entre
muitos outros factores, da informação
veiculada em conjunto com o fárma-
co.5,6 O estudo de Butler em 19867 des-
creveu uma experiência em doentes as-
máticos na qual a broncoconstrição po-
dia ser revertida ou provocada através
da informação fornecida aos doentes.
Um outro estudo, realizado em 1981,
comparou efeitos de comprimidos de
uma dada marca com compridos sem
marca no alívio das cefaleias, concluin-
do que os medicamentos com nome de
marca eram mais eficazes que os mes-
mos medicamentos utilizados sem o
nome de marca. Parece pois verosímil
que o nome de marca possa ter por si
só um efeito placebo, sobretudo se as-
sociado a um determinado efeito ou in-
dicação terapêutica.8

A escolha do nome «certo» para um
novo medicamento é importante na me-
dida em que esse nome vai identificar o
produto, mas também vai contribuir
para a sua imagem individual e para a
imagem corporativa do laboratório. O
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RESUMO
Introdução: A escolha do nome comercial de um fármaco não é uma escolha inocente; existem di-
versas regras pelas quais se rege a atribuição do nome dos novos fármacos e o nome atribuído a
um fármaco pode colocar questões éticas importantes.
Objectivo: Este estudo teve como principal objectivo analisar os nomes comerciais dos fármacos
vendidos em Portugal.
Metodologia: A partir do registo do Índice Nacional Terapêutico foram analisados todos os medi-
camentos registados, correspondendo a 1.315 nomes comerciais de fármacos pertencentes a 12
grupos terapêuticos.
Resultados: De um modo global, 26% dos fármacos foram classificados como tendo nomes atri-
buídos de acordo com o nome químico da substância activa; em 26% dos casos, o nome foi ba-
seado nas indicações do fármaco ou na sua acção, estando este tipo de classificação associado com
o nome químico em 4% e com o nome do laboratório produtor em 1% dos casos. Quarenta por
cento dos fármacos analisados tinham nomes considerados opacos. O tipo de nome atribuído va-
riou consoante o grupo terapêutico em causa.
Discussão e Conclusões: Podemos afirmar que uma elevada percentagem de fármacos tem nomes
comerciais que evocam algum tipo de sugestão, seja ela uma sugestão mais directa ao consumi-
dor, seja um tipo de sugestão mais dirigido aos profissionais de saúde ou ainda um tipo de infor-
mação mais assertiva.
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Nomes de fármacos –
uma escolha aleatória 
ou um efeito placebo
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fazem referência ao produtor do com-
posto são os constituídos a partir da
designação do laboratório que produz o
fármaco. Os nomes que fazem alusão
às indicações terapêuticas ou às acções
do medicamento são aqueles que suge-
rem um efeito potencial. Os nomes opa-
cos são aqueles que não estão associa-
dos à constituição química do medica-
mento ou à indicação terapêutica nem
ao nome do produtor. Assim, o nome
opaco é verdadeiramente um nome de
fantasia.

Cada produto foi classificado por dois
dos autores deste estudo, tendo as si-
tuações de desacordo sido resolvidas
por consenso.

Foram incluídos 1.315 nomes comer-
ciais de fármacos pertencentes a 12
grupos terapêuticos.

De acordo com a classificação acima
descrita, 26% possuíam nomes atribu-
ídos de acordo com o nome químico da
substância activa, 1% atribuídos de
acordo com o nome do laboratório pro-
dutor e 2% nomeados segundo estes
dois critérios em simultâneo. A título de
exemplo podem considerar-se o Bialze-
pam® (diazepam dos laboratório Bial)
ou o Jabasulide® (nimesulide dos labo-
ratórios JABA).

Em 26% dos casos, o nome foi basea-
do nas indicações do fármaco ou na sua
acção, estando este tipo de classificação
associado com o nome químico em 4%
e com o nome do laboratório produtor
em 1% dos casos. Constituem exemplos
deste tipo de nomes Algimate®, Asma-
tec®, Dormicum®, Migraleve®, Mucosol-
van®, Tosseque® ou Ventilan®.

Quarenta por centos dos fármacos
analisados tinham nomes considera-
dos opacos.

A análise por grupo terapêutico mos-
tra que a atribuição de nomes de mar-
ca não é uniforme nos vários grupos.
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nome pode, por si só, ser um factor com
impacto directo sobre as vendas de um
produto, condicionando as formas de
divulgação e a captação de prescrição,
sobretudo em áreas onde existem diver-
sas alternativas terapêuticas.

A escolha de um «bom nome» não é
fácil. Segundo Spigset,9 existem diver-
sas regras pelas quais se rege a atri-
buição do nome dos novos fármacos: o
nome do produto deve aproximar-se
tanto quanto possível do nome da subs-
tância activa, do nome do laboratório ou
das propriedades do fármaco em ques-
tão, ou pode ser uma combinação des-
tes; a primeira letra do nome deve ser
uma das primeiras ou das últimas le-
tras do alfabeto; o nome deve ser cur-
to, fácil de pronunciar e deve evitar-se
que se possam atribuir significados
noutros idiomas.10

Este estudo teve como principal
objectivo analisar os nomes comerciais
dos fármacos vendidos em Portugal,
avaliando os significados explícitos e
implícitos dos nomes de marca.

A partir do registo do Índice Nacional
Terapêutico, edição de Junho de 2004,
foi construída uma base de dados, in-
cluindo a totalidade de medicamentos
registados, considerando o nome co-
mercial do fármaco e o grupo terapêu-
tico a que pertence. Cada produto foi
classificado num dos seguintes grupos,
baseados na classificação proposta por
Holm e Evans:11

• Nome químico derivado do nome do
princípio activo

• Nome com referência ao nome do la-
boratório produtor

• Nome com referência às indicações
do produto ou às suas acções

• Nome opaco
Os nomes químicos são aqueles que

são construídos a partir da designação
do componente activo. Os nomes que

METODOLOGIA

RESULTADOS
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Ponderando simultaneamente a pre-
valência do tipo de nome no Grupo Te-
rapêutico e do Grupo em cada tipo de
nome temos que: o grupo com maior
percentagem de fármacos cujo nome se
baseia no nome químico da substân-
cia activa é o Grupo I – Medicamentos
anti-infecciosos, com 46%, em oposi-
ção ao Grupo VII – Aparelho digestivo,
no qual apenas 10% dos nomes segui-
ram este critério. O Grupo II – Sistema
nervoso cérebro-espinal contribui com
31% dos produtos cujo nome incorpo-
ra o nome do laboratório produtor.

Os nomes baseados na acção ou in-
dicação do fármaco predominam nos
Grupos Terapêuticos VI – Aparelho res-

piratório e VII – Aparelho genito-uriná-
rio, respectivamente com 47% e 46%.
Os nomes opacos representam 72%
dos nomes dos produtos do Grupo XI –
Medicação anti-alérgica, 57% dos do
Grupo III – Sistema nervoso vegetativo
e 48% dos do Grupo II.

No que diz respeito à primeira letra
atribuída ao nome do produto, 40%
dos fármacos analisados tinham nomes
começados por A, B, C ou D.

O nome dado a um medicamento cons-
titui um aspecto fulcral, quer do ponto
de vista comercial, quer do ponto de
vista da sua prescrição. Apesar de não
existirem muitos aspectos obrigatórios
para a escolha do nome de um fárma-
co, existem algumas regras implícitas
que optimizam a escolha do mesmo.
Dois aspectos merecem particular aten-
ção neste domínio. Por um lado, deter-
minados nomes, devido à sua ortogra-
fia e fonética, são passíveis de gerar con-
fusão, dando origem a troca de produ-
tos com potenciais efeitos nocivos. O
relatório da FDA de 2001 estima que
nos Estados Unidos morra pelo menos
uma pessoa por dia devido a erros en-
volvendo medicação. Confusões entre
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Figura 1. Distribuição dos medicamentos por tipo de nome
comercial atribuído.
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Figura 2. Tipo de nome comercial atribuído por grupo terapêutico.
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nomes de fármacos que se assemelham
ou que soam da mesma maneira con-
tribuem para 15 a 20% dos erros com
medicamentos.12

Por outro lado, a atribuição de um
nome comercial que faz alusão aos efei-
tos ou indicações do fármaco vai, de
modo explícito ou, mais provavelmen-
te, de modo sub-reptício, potenciar o
seu efeito placebo. Do ponto de vista éti-
co é importante avaliar até que ponto
se está a utilizar uma dada informação
de forma abusiva ou enganosa. Se tal
não se verificar, é possível que seja útil
(para os doentes) que o nome dos fár-
macos potencie o seu efeito placebo,
maximizando o seu efeito final.13,14

Diversos estudos mostraram que a
cor dos fármacos (ou dos placebos) pa-
rece influenciar o seu efeito, uma vez
que a uma cor é atribuída uma deter-
minada conotação e associado um dado
efeito. Por exemplo, comprimidos (de
placebo) azuis produziram mais efeitos
depressivos, enquanto que o mesmo
placebo de cor vermelha produziu mais
efeitos estimulantes.2,3

Tendo em conta a importância dos
mecanismos de associação e condicio-
namento exercidos pelos factores exter-
nos acima mencionados, parece eviden-
te o objectivo de nomes comerciais como
Digassim® ou Tuneluz® como antide-
pressivos, Algimate® como analgésico,
Afebryl® como antipirético ou Osseocal-
cina® para a osteoporose. Do mesmo
modo, mas destinado mais directamen-
te aos profissionais de saúde, surgem
nomes comerciais como Parkadina®

(amantadina para a doença de Parkin-
son) ou Oncovin® (vincristina para doen-
ças oncológicas). Outro tipo de associa-
ção é aquela presente nos fármacos Lu-
minal® e Luminaletas®, ambos fenobar-
bital do mesmo laboratório, um na
dosagem de 100 mg e outro na de 15
mg. Também os prefixos são utilizados
como veículos de condicionamento, por
exemplo Hiperbiótico® (ampicilina), Ma-
xipime® (cefipima), Supremase® (fluco-
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nazol) ou Hipersex® (associação farma-
cológica classificada para a insuficiên-
cia sexual).

Em conclusão, podemos afirmar que
uma percentagem elevada de fármacos
tem nomes comerciais que evocam al-
gum tipo de sugestão, seja ela uma su-
gestão mais directa ao consumidor, seja
um tipo de sugestão mais dirigido aos
profissionais de saúde ou ainda um tipo
de informação mais assertiva. Não é ob-
jectivo deste trabalho fazer juízos de va-
lor sobre a ética de determinado tipo de
nomes de marca, mas apenas enfatizar
a importância da realização de estudos
que avaliem de forma robusta o «efeito
placebo» do nome de marca.
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ABSTRACT
Introduction: The choice of a drug trade name is not a naïve choice, several parameters rules the
attribution of the new drugs names. Brand names can raise important ethical issues.
Objectives: This study had as main objective to analyze the Portuguese market drugs’ trade na-
mes.
Methodology: All the drugs registered on the Therapeutic National Index were analysed, corres-
ponding to 1.315 drugs’ trade names, belonging to 12 therapeutic groups.
Results: In general, 26% of the drugs’ names were classified names attributed in agreement with
the active substance chemical name; in 26% of the cases, the name was based on the drug’s in-
dications or action, being this classification type associated with the chemical name in 4% and
with the name of the producing laboratory in 1%. Forty per cent of the analyzed drugs had na-
mes considered opaque. The type of attributed name varied according with the therapeutic group.
Discussion and Conclusions: It is possible to affirm that a high percentage of the Portuguese drugs
have trade names that evoke some suggestion type, being this suggestion direct to the final con-
sumer, to the health professionals or just an assertive type of information.

Key-Words: Drugs; Placebo effect; Brand names; Ethics.


